
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 534.568 - SP (2019/0281557-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA LETICIA FERREIRA BENEDITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível 
tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, 
previstos na legislação processual penal. 

2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente 
motivada, pois destacou o Magistrado de piso, sobretudo, a 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de 
entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 616g (seiscentos e 
dezesseis gramas) de maconha e de 150g (cento e cinquenta 
gramas) de cocaína. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, denegar  o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
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Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de novembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 534.568 - SP (2019/0281557-5)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA LETICIA FERREIRA BENEDITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ANA LETICIA FERREIRA BENEDITO apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo no Habeas Corpus n. 0028500-18.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante, custódia essa 

convertida em preventiva, acusada de praticar o delito de tráfico de drogas, ante a 

apreensão de cerca de 616g (seiscentos e dezesseis gramas) de maconha e de 

150g (cento e cinquenta gramas) de cocaína (e-STJ fl. 107).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

Justiça. A ordem, contudo, foi denegada (e-STJ fls. 133/137).

Na presente impetração, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea do decreto prisional, tendo em vista que foi apoiado em considerações genéricas 

e na gravidade abstrata do delito, e, ainda, que a paciente possui condições pessoais 

favoráveis, situações aptas a permitir que responda ao feito em liberdade.

Sustenta a suficiência da imposição de medidas cautelares 

alternativas.

Aduz a desproporcionalidade da segregação antecipada ante a 

possibilidade, em caso de eventual condenação, da fixação do regime aberto e da 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
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Diante disso, pleiteia, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva da paciente.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 141/142.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do writ ou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 163/167).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 534.568 - SP (2019/0281557-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Consoante visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão 

preventiva da paciente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça, a 

prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 

cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 

extrema, previstos na legislação processual penal. 

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas. 

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato. 

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade genérica 

dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade do 

crime, a credibilidade do Poder Judiciário bem como a intranquilidade social não 

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, 

se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, 
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delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 

1º/8/2006, p. 470).

Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (HC n. 105.585, relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

entendo serem suficientes os motivos apontados pelas instâncias de origem para 

fundamentar a prisão preventiva no tocante à garantia da ordem pública.

Confira-se o que consta da decisão de primeiro grau que converteu a 

prisão em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 62/63):

Verifico que a prisão em flagrante delito preencheu as formalidades 
legais contidas nos artigos 304 e 306 do CPP. Não há vícios, 
máculas ou outras irregularidades na prisão. A situação fática 
descrita assegura a presença do estado flagrancial contido no art. 
302, inciso I, do Código de Processo Penal. Não é caso de 
relaxamento da prisão. Dentre as cautelares atualmente previstas 
(art. 319 do CPP), as contidas nos incisos VI e VII são inaplicáveis 
na espécie. A medida do inciso I (comparecimento periódico) nada 
tem o condão de acautelar, sendo de cunho meramente 
burocrático. As contidas nos incisos II, III, IV, V e IX são, com a 
devida vênia, inexequíveis diante da natureza delitiva, e também 
diante da realidade vivenciada pelos órgãos de segurança, que 
não dispõem de efetivo para fiscalizá-las. Há de se ver ainda que a 
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inexequibilidade e a insuficiência das medidas avultam ao serem 
conjugadas com a condição de periculosidade ostentada pelo 
autuado, na medida em que, de acordo com o depoimento dos 
policiais, receberam a informação de que o local dos fatos era 
utilizado para acondicionamento de drogas. Em diligências, 
identificaram o acusado, que correu para o interior da residência e 
abandonou sacola em seu trajeto, sendo verificado que em seu 
interior havia 21 porções de maconha, e a autuada Ana Letícia, 
que se identificou como moradora da residência. Informaram, 
ainda, que o autuado conseguiu se esconder no quarto e, 
durante busca, foram apreendidos 148 flaconetes contendo 
cocaína, além de uma balança. Assim, o autuado foi visto 
dispensando as 21 porções de maconha e, após, no local 
onde havia 148 flaconetes de cocaína, circunstâncias que 
indicam a existência de indícios suficientes de autoria do crime 
apurado. Não se pode, ainda, ignorar que o autuado Leonelo 
ostenta condenação definitiva por crime idêntico (fls. 40), de modo 
que, em tese, reincidente específico, o que reforça a necessidade 
da decretação da prisão preventiva. Quanto à autuada Ana 
Letícia, anoto que, apesar de sua negativa à autoridade 
policial, os policiais responsáveis pela prisão disseram que 
ela confirmou que o imóvel era utilizado pelo autuado 
Leonelo para embalar droga, o que indica seu ajuste à 
prática delitiva realizada pelo autuado. No mais, sua prisão é 
igualmente necessária em razão da quantidade expressiva 
de droga apreendida, bem como da localização de balança e 
adesivos para serem colados nos tubetes de cocaína, bem 
como folha de anotação possivelmente da mercancia ilícita, 
tudo indicando prática estruturada do crime de tráfico de 
drogas. Assim, como a pena privativa de liberdade, em tese, 
aplicável aos fatos versados nos autos supera o patamar de quatro 
anos, estando ainda presentes indícios suficientes de autoria, 
impositiva é a conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. Diante do exposto, converto em prisão preventiva a 
flagrancial, pois necessária a custódia cautelar por garantia da 
ordem pública (artigo 312 do CPP). (Grifei.)

Como se vê, a segregação provisória encontra-se devidamente 

motivada, pois destacou o Magistrado de piso, sobretudo, a gravidade concreta da 

conduta, evidenciada pela quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 

616g (seiscentos e dezesseis gramas) de maconha e de 150g (cento e cinquenta 

gramas) de cocaína (e-STJ fl. 107).

Portanto, mostra-se evidente que a custódia preventiva está justificada 
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na necessidade de garantia da ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 

assim se pronunciou:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS 

A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 

absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos 

de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade 

concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, visto 

que, em tese, foram apreendidas em poder do acusado 259,75g de 

maconha, além de "outros objetos indicativos de tráfico de drogas, 

como embalagens plásticas e papéis com anotações diversas".

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 

pública.

4. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das 

medidas cautelares' em relação à possível condenação que o paciente 

experimentará, findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas 

corpus não há como concluir a quantidade de pena que eventualmente 

poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 

reprimenda em regime diverso do fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

15/09/2016, DJe 27/09/2016).

5. Recurso a que se nega provimento. (RHC 96.875/RS, relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

17/05/2018, DJe 01/06/2018, grifei.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 

SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 

DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

- e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 

decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 

excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 

suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 

cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código 

de Processo Penal.
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2. O Juízo de primeira instância apontou circunstâncias que 

evidenciam, à primeira vista, a gravidade concreta do delito em tese 

cometido e a periculosidade do agente, com base na elevada 

quantidade e na natureza das drogas apreendidas (cerca de 285 g de 

maconha e 55 g de cocaína, em porções individualizadas), dados 

que, somados ao local onde foram encontrados os entorpecentes - 

conhecido ponto de comércio ilegal -, denotam o exercício habitual 

da traficância.

3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam 

a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de 

Processo Penal).

4. Ordem denegada. (HC 439.677/SP, relator Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 

11/05/2018, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. PRISÃO 

DOMICILIAR. TEMAS NÃO APRECIADOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. 

REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROPORCIONALIDADE. 

NÃO CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. TENTATIVA DE 

FUGA. QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS APREENDIDAS. 

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 

HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada 

diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 

instância. 

2. No procedimento do habeas corpus não se permite a produção e 

análise exaustiva de provas, em face disso não é possível aferir a 

materialidade e autoria delitiva, haja vista que essa ação constitucional 

deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano.

3. A desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá ser 

aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da 

análise quanto a possibilidade de cumprimento de pena em regime 

menos gravoso que o fechado, caso seja proferido édito condenatório, 

porque exige produção de prova, o que não é permitido no procedimento 

do habeas corpus.

4. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 

preventiva, explicitada na quantidade de droga apreendida - 405 

(quatrocentos e cinco) gramas de maconha, não há que se falar em 

ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
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ordem pública.

6. Habeas corpus denegado. (HC 435.311/MG, relator Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 21/05/2018, 

grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 

DESPROPORCIONALIDADE. TEMA NÃO APRECIADO NA ORIGEM. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 

DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS CORPUS 

IMPROVIDO.

1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada 

diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 

instância. 

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 

preventiva, evidenciada na expressiva quantidade da droga 

apreendida, qual seja, 319,25g de maconha, distribuídos em 2 (duas) 

porções, não se há falar em ilegalidade do decreto prisional.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 

ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 91.446/SP, relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 

11/05/2018, grifei.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. PARECER ACOLHIDO.

1. Havendo explícita e concreta fundamentação para a decretação ou 

manutenção da custódia cautelar, não há falar em constrangimento 

ilegal.

2. No caso, a prisão provisória está assentada na necessidade de se 

garantir a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado a 

quantidade da droga apreendida (aprox. 244 g de maconha, e 68 g 

de cocaína, divididas em 81 porções) e a forma que estava 

acondicionada. Elementos que, aliados às circunstâncias em que se 

deu a prisão em flagrante, demonstram a periculosidade efetiva que 

o recorrente representa à sociedade.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão de, 

por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.
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4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 90.689/SC, relator 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

16/11/2017, DJe 24/11/2017, grifei.)

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 

impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 

decretação da segregação provisória, consoante se observa na hipótese dos autos. 

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 

insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Por fim, não há como acolher a tese de ofensa ao princípio da 

homogeneidade, pois não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 

desproporcionalidade da prisão processual, proceder com juízo intuitivo e de 

probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao paciente, tampouco para 

concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da 

reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do 

julgamento de mérito da ação penal.

A propósito:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos delituosos, cifrada na apreensão de considerável 
quantidade de substância entorpecente. O magistrado apontou, 
ainda, a reincidência do paciente, indicadora de reiteração na 
prática de crimes, tudo a conferir lastro de legitimidade à medida 
extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

3. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da 
homogeneidade das medidas cautelares' em relação à 
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possível condenação que o paciente experimentará, findo o 
processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus 
não há como concluir a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).

4. Para concluir, como se pretende, que o paciente não praticou o 
delito de tráfico de drogas, seria necessário amplo reexame do 
contexto fático-probatório do processo que corre em primeira 
instância, o que se afigura inviável nesta estreita via mandamental.

5. Ordem denegada. (HC 383.647/SP, relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 22/03/2017, grifei.)

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro 

da conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 163):

Habeas Corpus substitutivo de recurso próprio. Tráfico de drogas. 
Prisão Preventiva: presença dos requisitos do artigo 312 do CPP. 
Decisão fundamentada. Ausência de constrangimento ilegal. 
Promoção pelo não-conhecimento do writ e, acaso conhecido, pela 
denegação da ordem.

À vista do exposto, denego a ordem.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0281557-5 HC 534.568 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00285001820198260000  15030706820198260362  21959022019  285001820198260000

EM MESA JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA LETICIA FERREIRA BENEDITO (PRESO)
CORRÉU    : LEONELO BERTAZOLLO NETO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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